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CADERNO DE ENCARGOS 

 (artigo 42.º do Código dos Contratos Públicos) 

 

AJUSTE DIRETO 

 

Artigo 1.º 

Identificação do Procedimento 

O presente procedimento com a referência 31/SASP/2022, destina-se à celebração 

de contrato através de ajuste direto para a “Aquisição de serviços de 

avaliação/análise, gestão de resíduos, consultadoria ambiental e 

acompanhamento técnico na demolição de um edifício”, cumprindo com o 

estipulado nas especificações técnicas deste caderno de encargos. 

 

Artigo 2.º 

Objeto do contrato 

O contrato a celebrar tem por objeto a prestação de serviços de avaliação/análise, 

gestão de resíduos, consultadoria ambiental e acompanhamento técnico na 

demolição de um edifício onde funcionou uma oficina mecânica, sita em Cabouco, 

Carregal Cimeiro.   

 

Artigo 3.º 

Preço base 

Pela prestação dos serviços objeto deste procedimento, o Município de Castanheira 

de Pera dispõe-se a pagar ao prestador de serviços o preço base de 11.000,00 € 

(onze mil euros) acrescido do valor do IVA à taxa legal em vigor, se aplicável. 

 

  

Artigo 4.º 

Elementos do contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 
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a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões 

tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, 

a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado 

do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Artigo 5.º 

Prazo 

O prazo de execução desta prestação de serviços será de 1 mês, a contar do dia 

seguinte à data da assinatura do contrato, em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato, ou até conclusão das 

tarefas estipuladas pelo presente caderno de encargos. 

 

Artigo 6.º 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de prestar os serviços de acordo com condições fixadas na 

parte II do presente Caderno de Encargos e de acordo com condições 

expressas na sua proposta; 
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b) Obrigação de não alterar as condições da prestação dos serviços; 

c) Obrigação de cumprir com a legislação em vigor e demais legislação 

que, entretanto, venha a ser publicada no âmbito do objeto do contrato; 

d) Obrigação de não ceder a sua posição contratual sem prévia autorização 

do Município de Castanheira de Pera; 

e) Obrigação de prestar de forma correta e fidedigna todas as informações 

referentes às condições em que é prestado o serviço, bem como 

ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com 

as circunstâncias; 

f) Obrigação de dar resposta aos pedidos de informação efetuados pelo 

Município no prazo máximo de 5 dias úteis; 

g) Obrigação de no caso de não ser possível o cumprimento do prazo 

definido na alínea anterior, deverá o adjudicatário informar o Município, 

apresentado a devida justificação e proposta de calendarização 

alternativa; 

h) Obrigação de comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução 

do contrato e que altere, designadamente, a sua denominação social, os 

seus representantes legais com relevância para o fornecimento, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 

i) Obrigação de comunicar antecipadamente ao Município de Castanheira 

de Pera os factos que tornem total ou parcialmente impossível a 

prestação dos serviços ou o cumprimento de qualquer outra das suas 

obrigações. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, 

designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

 

Artigo 7.º 

Dever de sigilo 
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1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao 

Município de Castanheira de Pera, membros dos órgãos autárquicos e seus 

trabalhadores, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com 

a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que 

sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção 

pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Artigo 10.º 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a 

contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem 

prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

  

Artigo 11.º 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento 

das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o 

Município de Castanheira de Pera deve pagar ao prestador de serviços o preço 

constante da proposta adjudicada, se este for legalmente devido, o qual não 

pode, em qualquer caso, ser superior ao preço base definido no convite do 

procedimento. 
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2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e 

despesas associadas à integral execução de todos os serviços a desenvolver 

no âmbito do projeto. 

 

Artigo 12.º 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Castanheira de Pera, nos termos da 

cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 30 dias após a receção pela 

Entidade Adjudicante da respetiva fatura. 

2. Em caso de discordância por parte do Município de Castanheira de Pera, 

quanto aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador 

de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

 

Artigo 13.º 

Penalidades contratuais e resolução 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de 

Castanheira de Pera pode exigir do prestador de serviços o pagamento de 

uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento ter-se-á em conta o grau 

de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3. Não obstante a aplicação das penalidades, em caso de manifesta 

necessidade, a entidade adjudicante poderá adquirir a outros prestadores os 

serviços em falta, ficando a diferença de preços, se a houver, a cargo do 

adjudicatário faltoso. 

4. As penas pecuniárias previstas não obstam a que se exija uma indemnização 

pelo dano excedente. 
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Artigo 14.º 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida 

como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a 

cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-

se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever 

à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número 

anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos 

de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados 

do prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de 

serviços ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como 

a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de 

natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento 

pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de 

serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de 

serviços cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou 

negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de 

serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força 

maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 
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5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

  

Artigo 15.º 

Resolução do contrato 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, os 

contratantes podem resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de algum 

deles violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem. 

 

Artigo 16.º 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização do Município de Castanheira de Pera, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 17.º 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações 

e comunicações entre as partes contratantes, estas devem ser dirigidas, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve 

ser comunicada à outra parte.  

 

Artigo 18.º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados. 
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Artigo 19.º 

Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura dos riscos relativos à prestação 

dos serviços, através de contratos de seguros. 

 

Artigo 20.º 

Contrato escrito 

O contrato não será reduzido a escrito, em cumprimento do disposto no artigo 95.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 21.º 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo de Círculo de Leiria, com expressa 

renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 22.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos 

aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos (CCP) e demais 

legislação aplicável.  

 

 

 

Parte II  

Especificações Técnicas 

Artigo 1.º 

Âmbito, condições e quantidades dos serviços a prestar 

 1 – O âmbito principal do presente concurso visa a prestação de serviços de 

avaliação/análise, gestão de resíduos, consultadoria ambiental e 

acompanhamento técnico na demolição de um edifício onde funcionou uma oficina 

mecânica, sita em Cabouco, Carregal Cimeiro no Município de Castanheira de Pera; 
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 2- O contrato a celebrar prevê a prestação dos seguintes serviços: 

Serviço Descrição Quantidade 

Análises a Óleos + 

Hidrocarbonetos 

Realização de análises ao solo através da 

recolha de amostras a fim de verificar a 

existência de substâncias contaminantes 

(óleos e hidrocarbonetos) - Antes e 

depois da demolição do edificado  

6 análises (3 antes e 3 

depois) 

Análises a Óleos + 

Hidrocarbonetos 

Realização de análises à água através da 

recolha de amostras (em linhas/pontos 

de águas próximos) a fim de verificar a 

existência de substâncias contaminantes 

(óleos e hidrocarbonetos) - Antes e 

depois da demolição do edificado 

6 análises (3 antes e 3 

depois) 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

LER 15 01 10* R13 

Gestão e recolha de embalagens 

contaminadas com acondicionamento em 

contentor e/ou Big Bag 

Previsão: 0,50 ton 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

LER 16 01 07* R13 

Gestão e recolha de filtros de óleo com 

acondicionamento em contentor e/ou Big 

Bag 

Previsão: 0,20 ton 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

LER 15 02 02* R13 

Gestão e recolha de absorventes 

contaminados com acondicionamento em 

contentor e/ou Big Bag 

Previsão: 0,05 ton 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

ler 17 05 03 R13 

Gestão e recolha de solo e rochas 

contaminadas acondicionados em 

contentor e/ou Big Bag 

Previsão: 10 ton 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

ler 15 01 11* R13 

Gestão e recolha de aerossóis com 

acondicionamento em contentor e/ou Big 

Bag 

Previsão: 0,05 ton 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

ler 19 12 12 R13 

Gestão de resíduos RIBS (papel, cartão, 

madeira, plástico, etc.) em contentor 

e/ou Big Bag 

Previsão: 0,50 ton 

Recolha e Gestão de 

resíduos com o código 

ler 17 09 04 R13 

Gestão de RCD`s (tijolo, cimento, 

ladrilhos, pedras) não contaminados por 

outro tipo de resíduos com 

condicionamento em contentor e/ou 

banheira 

Previsão: 70 ton 

Gestão de resíduos com 

o código ler 17 09 04 

R13 

Gestão de resíduos de provenientes de 

mistura de RCD´s (ferro, madeira, 

Previsão: 0 ton 
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Serviço Descrição Quantidade 

plásticos) com acondicionamento 

contentor e/ou banheira 

Gestão de resíduos com 

o código ler 17 02 01 

R13 

Gestão de resíduos de madeira não 

contaminada por outro tipo de resíduos 

com acondicionamento em contentor 

Previsão: 0 ton 

Gestão de resíduos com 

o código ler 16 01 17 

R13 

Gestão de resíduos de metais com 

acondicionamento em contentor 

Previsão: 1 ton 

Disponibilização de 

contentores para 

acondicionamento de 

resíduos 

Fornecimento, transporte, troca e recolha dos contentores necessários 

ao acondicionamento dos resíduos identificados 

Elaboração de relatório 

técnico ambiental 

Elaboração de relatório técnico e ambiental e acompanhamento e 

aconselhamento durante todo o processo, desde a fase da realização 

das análises prévias, triagem dos resíduos no interior do edifício, 

demolição do edifício (separação de resíduos) e fecho das E-Gars. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Área de influência de trabalhos a desenvolver 

1 – As avaliações e análise ao solo e água deverão ser realizadas nas 

infraestruturas do edificado a demolir e áreas limítrofes que confrontem com 

outros terrenos e linhas de água;  

2 – A entidade responsável pelo serviço deverá realizar 3 avaliações e análise ao 

solo antes e depois da demolição do edificado e 3 avaliações e análises à água 

antes e depois da demolição do edificado (num total de 6 avaliações e análises);  

3 – A recolha da amostra do solo para avaliação/análise deve ser a mais 

representativa do local: 

a) A profundidade de cada amostra deverá ser definida “no terreno”; 

b) As amostras recolhidas deverão ser devidamente armazenadas e 

acondicionadas; 

c) As ferramentas de recolha e recipientes devem encontrar-se esterilizadas; 

d) As amostras deverão ser devidamente identificadas e georreferenciadas; 

4- A recolha da amostra da água deve ser realizada junto às infraestruturas do 
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edificado e linhas de água próximas às instalações e/ou zonas limítrofes com 

outros terrenos. 

a) A recolha deve ser realizada em condições adequadas. 

b) O recipiente deve estar ausente de substâncias contaminantes.  

c) O recipiente aquando da sua abertura para a recolha de amostra deve ser 

devidamente “esterilizado”. 

d) As amostras recolhidas deverão ser devidamente armazenadas e 

acondicionadas. 

e) As ferramentas de recolha e recipientes da amostra devem encontrar-se 

esterilizadas. 

f) As amostras deverão ser devidamente identificadas e georreferenciadas; 

5- A gestão de resíduos, recolha, transporte, armazenamento, acondicionamento 

e tratamento é da responsabilidade da empresa prestadora do serviço; 

6- A empresa prestadora de serviço é responsável pela disponibilização de 

contentores e/ou big bags e/ou banheiras tendo em conta as caraterísticas dos 

resíduos e enquadramento legal e normativo vigente e exigível. A quantidade de 

meios necessários para o acondicionamento será verificada “in locus”; 

7- A empresa prestadora de serviço é responsável pela emissão de relatório 

técnico ambiental. O relatório deverá incluir o seguinte: 

- Objetivos; 

- Enquadramento legal; 

- Memória descritiva e justificativa; 

- Metodologia utilizada; 

- Análise dos resultados: tendo em conta as amostras recolhidas para 

avaliação e análise de água e solo antes e depois da demolição do edificado, e 

qual o respetivo impacto ambiental (na zona do edificado e nos terrenos 

vizinhos); 

- Descrição da gestão dos resíduos realizada; 

- Discussão de resultados/conclusões bem como, outros parâmetros 

necessários à emissão de relatório técnico;  

8 – A deslocação aos locais para se proceder à realização das avaliações, 

análises, gestão de resíduos e acompanhamento ambiental deverá ser 
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assegurada pelo laboratório/ empresa que irá prestar o serviço. 

 

 

 

Castanheira de Pera, 15 de julho de 2022 

O Presidente da Câmara Municipal  

 

 

(António Manuel Henriques Antunes) 
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